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 Despacho (extracto) n.º 17916/2008
Por despacho de 5 de Maio de 2008, do Senhor Secretário de Estado 

da Administração Pública, ao abrigo da competência delegada no Despa-
cho n.º 19632/2007, de 30 de Julho, publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 167, de 30 de Agosto de 2007:

Maria do Rosário Pincha da Cruz Rita, assistente administrativa 
principal, afecta à Secretaria -Geral do Ministério da Economia e da 
Inovação, na situação de mobilidade especial, autorizada a passar à 
situação de licença extraordinária, pelo período de 2 anos, com início 
em 5 de Maio de 2008, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei 11/2008, 
de 20 de Fevereiro.

28 de Maio de 2008. — O Secretário -Geral, Mário Silva. 

 Despacho (extracto) n.º 17917/2008
Por despacho de 5 de Maio de 2008, do Senhor Secretário de Estado 

da Administração Pública, ao abrigo da competência delegada no Despa-
cho n.º 19632/2007, de 30 de Julho, publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 167, de 30 de Agosto de 2007:

Marília da Conceição Santos Morais, assistente administrativa es-
pecialista, afecta à Secretaria -Geral do Ministério da Economia e da 
Inovação, na situação de mobilidade especial, autorizada a passar à 
situação de licença extraordinária, pelo período de 5 anos, com início 
em 5 de Maio de 2008, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei 11/2008, 
de 20 de Fevereiro.

28 de Maio de 2008. — O Secretário -Geral, Mário Silva. 

 Despacho (extracto) n.º 17918/2008
Por despacho de 5 de Maio de 2008, do Senhor Secretário de Estado da 

Administração Pública, ao abrigo da competência delegada no Despacho 
n.º 19632/2007, de 30 de Julho, publicado no Diário da República, 2.ª 
série n.º 167, de 30 de Agosto de 2007:

Ana Maria Estrela de Jesus Cerqueira, técnica profissional principal, 
afecta à Secretaria -Geral do Ministério da Economia e da Inovação, na 
situação de mobilidade especial, autorizada a passar à situação de licença 
extraordinária, pelo período de 5 anos, com início em 5 de Maio de 2008, 
nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei 11/2008, de 20 de Fevereiro.

28 de Maio de 2008. — O Secretário -Geral, Mário Silva. 

 Direcção-Geral de Energia e Geologia

Édito n.º 332/2008
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26.852, de 30 de Julho de 1936, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 446/76 de 5 de Junho, estará patente 
na Direcção -Geral de Energia e Geologia, sita em Lisboa, na Av. 5 de 
Outubro, n.º 87, e na secretaria da Câmara Municipal do Concelho de 
Nisa, em todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo 
de 15 dias, a contar da data da publicação destes éditos no “Diário da 
República”, o projecto apresentado pela REN — Rede Eléctrica Nacio-
nal, S. A., a que se refere o processo Eℓ 1.0/67960, para:

Linha aérea provisória a 150 kV, entre os apoios 3 e 4 da linha 
Falagueira -Estremoz e a subestação da Falagueira a 400 kV, na exten-
são de 547 m.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes na referida Direcção -Geral ou na secretaria daquela Câmara 
Municipal dentro do citado prazo.

25 de Junho de 2008. — O Director de Serviços de Electricidade, 
Martins de Carvalho.
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 Direcção Regional da Economia de Lisboa
e Vale do Tejo

Direcção de Serviços de Energia

Édito n.º 333/2008

Processo n.º 171/11.13/809

Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regu-
lamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 446/76, de 5 de Junho, e outros, estará patente na Direcção Regio-
nal de Economia de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Estrada da Porte-
la — Zambujal, Alfragide, 2721 -858 Amadora, 2.º, tel. 21/4729500, e 
na secretaria da Câmara Municipal de Torres Vedras, durante 15 dias, e 
nas horas de expediente, a contar da publicação destes éditos no Diário 
da República, o projecto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, 
S. A. — Direcção de Projecto e Construção, a que se refere o processo 
em epígrafe, para o estabelecimento da seguinte instalação eléctrica:

Linha aérea, a 60 kV, n.º 6192 Carvoeira (REN) — Torres Vedras 
Sul, com 6610 m, com origem na SE Carvoeira (REN) e término na 
SE60 -9005 Torres Vedras Sul, freguesias de Carvoeira, Runa, S. Pedro 
e Santiago, Santa Maria do Castelo e S. Miguel, concelho de Torres 
Vedras.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional ou na secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

16 de Junho de 2008. — O Director de Serviços da Energia, F. Edgar 
Antão.
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 Direcção Regional da Economia do Algarve

Despacho n.º 17919/2008
O Decreto Regulamentar n.º 58/2007, de 27 de Abril, aprovou a 

orgânica das Direcções Regionais da Economia do Ministério da Eco-
nomia e da Inovação, no desenvolvimento do qual foram fixadas pela 
Portaria n.º 537/2007, de 30 de Abril, a estrutura nuclear dos serviços e 
as competências das respectivas unidades orgânicas.

A Portaria n.º 568/2007, de 30 de Abril, veio fixar o número máximo 
de unidades orgânicas flexíveis.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de Janeiro, republicada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, 
importa criar e definir as competências das unidades orgânicas flexíveis 
da Direcção Regional da Economia do Algarve, bem como a reafectação 
do pessoal do respectivo quadro, termos em que determino o seguinte:

1 — É criada a Divisão da Indústria e dos Recursos Geológicos, 
na dependência da Direcção de Serviços da Indústria e dos Recursos 
Geológicos.

1.1 — À Divisão da Indústria e dos Recursos Geológicos compete:

a) Aplicar a legislação nos domínios do licenciamento dos estabele-
cimentos industriais e das áreas de localização empresarial;

b) Colaborar com a Direcção -Geral das Actividades Económicas na le-
gislação e regulamentação técnica no domínio da administração industrial;

c) Assegurar as operações relativas ao cadastro industrial;
d) Assegurar um conhecimento adequado da actividade industrial, bem 

como das condições gerais de funcionamento das empresas;
e) Colaborar com a Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

na sua função de fiscalização da legislação em vigor, no domínio do 
licenciamento dos estabelecimentos industriais e massas minerais;

f) Aplicar a legislação relativa ao licenciamento e fiscalização da 
exploração de massas minerais, bem como dos respectivos estabe-
lecimentos industriais, quer sejam ou não a nexos de pedreiras, dos 
estabelecimentos mineralúrgicos e dos anexos mineiros;

g) Aplicar a legislação relativa à instalação, exploração, encerramento 
e manutenção pós -encerramento de aterros destinados a resíduos inertes 
para deposição exclusiva de resíduos constantes do plano de lavra de 
pedreiras e de deposição de resíduos destinados à recuperação paisa-
gística de pedreiras;

h) Aplicar a legislação relativa ao licenciamento e exploração de 
aterros localizados dentro do perímetro do estabelecimento industrial 
e exclusivamente destinados à deposição de resíduos produzidos nesse 




